
 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº      , DE 2015 

(Do Sr. VITOR VALIM) 

Altera os art. 12, 16 e 19 da Lei 
Complementar n° 108, de 29 de maio de 
2001, para vedar a recondução, em período 
subsequente ou não, dos membros do 
Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e 
da Diretoria-Executiva das entidades 
fechadas de previdência complementar 
patrocinadas pela União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios ou suas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os art. 12, 16 e 19 da Lei Complementar n° 108, 

de 29 de maio de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. O mandato dos membros do conselho 

deliberativo será de quatro anos, com garantia de 

estabilidade, vedada a recondução, em período 

subsequente ou não, para qualquer cargo em Conselho 

Deliberativo ou Fiscal, inclusive em outra entidade de 

previdência complementar de que trata esta Lei. 

...................................................................................”(NR) 

 “Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será 

de quatro anos, vedada a recondução, em período 

subsequente ou não, para qualquer cargo em Conselho 
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Deliberativo ou Fiscal, inclusive em outra entidade de 

previdência complementar de que trata esta Lei.”(NR) 

 “Art. 19............................................................................... 

............................................................................................. 

§ 2° O estatuto da entidade fechada, respeitado o número 

máximo de diretores de que trata o parágrafo anterior e a 

vedação de sua recondução em período subsequente ou 

não, deverá prever a forma de composição e o mandato 

da diretoria-executiva, aprovado na forma prevista no seu 

estatuto, observadas as demais disposições desta Lei 

Complementar.” (NR) 

Art. 2°. Esta lei complementar entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Complementar n° 108, de 29 de maio de 2001, foi 

adotada no bojo de uma série de reformas do sistema previdenciário brasileiro. 

Ela veio consagrar um chamado “modelo previdenciário de múltiplos pilares”, 

que consiste em mesclar um sistema de proteção de natureza pública e 

iniciativa estatal, de vinculação obrigatória e com regime de custeio 

prioritariamente de repartição simples, com um sistema de proteção de 

natureza privada e iniciativa patronal, de vinculação obrigatória ou facultativa e 

com regime de custeio prioritariamente de capitalização. Enquanto o primeiro 

sistema estaria voltado a prover as necessidades básicas dos cidadãos, o 

segundo teria por finalidade suplementar o rendimento do segurado 

aproximando-o às suas rendas na ativa. 

Esse segundo pilar é composto pela previdência 

complementar fechada, cujas entidades, também denominadas fundos de 

pensão, constituem-se sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins 

lucrativos, com planos voltados para empregados de uma determinada 

empresa ou grupo de empresas, ou para pessoas que possuam um vínculo 

associativo ou sindical. 
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A promulgação da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de 

dezembro de 1998, iniciou um importante movimento de modernização da 

legislação associada à previdência complementar ao alterar por completo a 

redação do art. 202 da Constituição Federal. Tal nova redação estabeleceu a 

edição de duas leis complementares: uma prevista no caput do mencionado 

dispositivo, que introduz normas gerais sobre a Previdência Complementar, 

materializada na Lei Complementar n° 109, de 29 de maio de 2001; e outra, 

prevista no § 4º do art. 202, materializada na Lei Complementar n° 108, de 

2001, que dispõe sobre normas específicas para disciplinar a relação entre a 

administração pública direta e indireta e suas respectivas entidades fechadas 

de Previdência Complementar, sobretudo no que se refere à governança e 

custeio. 

Para garantir a boa governança dos fundos de pensão 

associados à administração pública, a referida Lei Complementar n° 108, de 

2001 previu, por exemplo, que os membros do Conselho Deliberativo só 

poderiam ser reconduzidos uma única vez, que os membros do Conselho 

Fiscal não poderiam ser reconduzidos e, no que diz respeito aos membros da 

Diretoria-Executiva, deixou a cargo do estatuto de cada entidade fechada a 

definição de como se dará o seu mandato. 

Apresentamos o presente Projeto de Lei com o objetivo 

de fortalecer ainda mais a governança de tais entidades proibindo a 

recondução, a qualquer tempo, de qualquer membro dos Conselhos 

Deliberativo e Fiscal, inclusive para outras entidades fechadas de previdência 

complementar. Já no que diz respeito aos membros da Diretoria-Executiva, por 

se tratar de cargo que exige experiência e perfil técnico, proibimos a 

recondução apenas na mesma entidade fechada de previdência complementar, 

liberando-os, a fim de que obtenham a experiência necessária, a participar da 

Diretoria-Executiva em outras entidades e de cargos no Conselho Deliberativo 

e Fiscal até mesmo no próprio Fundo de Pensão em que foi diretor. Ou seja, 

uma vez presidente ou diretor de um fundo de pensão, nunca mais o cidadão 

poderá pleitear exercer o mesmo cargo. A vedação de recondução deve valer 

tanto para o período subsequente quanto para qualquer mandato futuro e, no 

caso dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, como já ressaltado, vale inclusive 

com relação a outras entidades fechadas de previdência complementar que 

tenham como patrocinador qualquer ente da administração pública direta ou 

indireta. 
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Sabe-se que a possibilidade de recondução a um cargo é 

uma porta aberta à corrupção, isso porque o ocupante do cargo pode se ver 

tentado a oferecer favores e privilégios, ou até mesmo a infringir normas, como 

uma forma de manter-se no poder. Ademais, a recondução favorece a 

permanência de um aparelhamento político-partidário da entidade fechada de 

Previdência Complementar: com a recondução, pode-se acabar mantendo por 

mais tempo na entidade profissionais despreparados, que aquiescem com a 

manipulação da administração do fundo por agentes externos. 

Em diversas Comissões Parlamentares de Inquérito que 

tramitaram neste Congresso Nacional ficou mais do que evidente os 

desmandos a que estão submetidos os chamados fundos de pensão estatais. 

A presente proposição visa ir além dessa dinâmica já usual do Poder 

Legislativo de restringir-se à constatação de problemas associados à matéria e 

oferecer uma solução, ainda que parcial, que possa contribuir com a melhoria 

da governança das entidades fechadas de previdência complementar 

patrocinadas por ente da Administração Pública. Com isso, pretendemos dar 

maior segurança aos servidores e empregados públicos brasileiros, que 

precisam contar com a boa gestão dessas entidades para conseguir manter 

seu padrão de vida quando de sua aposentadoria. 

Por todo o exposto, apresentamos este Projeto de Lei 

Complementar com a esperança de poder contar com o apoio dos nobres 

Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2015. 

Deputado VITOR VALIM 

 

 

 

 


